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Disciplina: INSTITUIÇÕES DO SISTEMA DE JUSTIÇA E ORDEM SOCIAL (A JUSTIÇA CIVIL COMO MEIO DE PACIFICAÇÃO SOCIAL)
Carga Horária: 60 horas.

Docentes responsáveis:

Prof. Dr. Giovanni Bonato 
DIAS E HORÁRIOS: Sexta-feira 18h30 às 22h30. 
Objetivos: Tratar de temas e problemas sobre as temáticas das instituições do sistema de justiça civil e da ordem social, visando a justiça civil como meio de pacificação social.

Durante as aulas e os seminários abordaremos: os escopos da jurisdição e a busca de uma ordem social justa por meio do processo; a justiça civil como meio de pacificação social; os aspectos fundamentais do novo Código de Processo Civil; as medidas para garantir o acesso à uma ordem social justa e efetiva; os meios alternativos de solução das controvérsias, tais que a mediação, a conciliação e a arbitragem, como fator de pacificação social. Nas aulas empregaremos o método comparativo e analisaremos tanto o direito brasileiro quanto o direito estrangeiro, notadamente o francês e o italiano). Durante os seminários, investigaremos a realidade local do Estado do Maranhão em relação ao acesso a uma ordem social justa e efetiva. Conduziremos pesquisas empíricas sobre a aplicação do novo CPC pelos órgãos do Poder Judiciário e em relação à utilização dos meios alternativos de solução das controvérsias no Estado do Maranhão.

Ementa: Ordem social; Justiça civil; Acesso à justiça; Jurisdição e pacificação social; Tutela jurisdicional justa e efetiva; Modelo constitucional de processo; Código Processo Civil; Institutos fundamentais do processo e normas fundamentais do CPC; Tribunais Superiores; Jurisprudência; Precedentes; Coletivização do processo; Sistema probatório; Meios alternativos de solução das controvérsias; Arbitragem; Mediação; Conciliação.

Metodologia: Aula Expositiva e/ou Expositiva Dialogada. Leitura Dirigida. Seminários. Execução de Pesquisa empirica (simulado). Em todas as aulas pressupõe-se que os alunos tenham efetivado as leituras dos textos selecionados e estejam aptos a serem avaliados sobre as temáticas abordadas. Por fim, cada mestrando deverá entregar um artigo dentro das regras estabelecidas.

Regras da Disciplina: Freqüência às aulas, apresentação de seminário, efetiva participação e apresentação de artigo com, no mínimo, 20 laudas, espaço 1,5, Times New Roman, tamanho 12.

Programa da disciplina:

1ª SESSÃO: APRESENTAÇÃO DA DISCIPLINA. DISTRIBUIÇÃO DAS TAREFAS ENTRE OS ALUNOS. FORMAÇÃO DOS GRUPOS DE ESTUDOS. INDICAÇÃO BIBLIOGRÁFICA.

2ª SESSÃO: O PROCESSO E A ORDEM SOCIAL: A JUSTIÇA CIVIL COMO MEIO DE PACIFICAÇÃO SOCIAL; O NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
DINAMARCO, Cândido Rangel; LOPES, Bruno Vasconcelos Carrilho, Teoria geral do novo processo civil, São Paulo, Malheiros, 2016, pp.15-51.
DINAMARCO, Cândido Rangel, O novo Código de Processo Civil brasileiro e a ordem processual civil vigente, in Revista de Processo, vol. 247, set. 2015, p. 63 – 103; 

DINAMARCO, A instrumentalidade do processo, São Paulo, Malheiros, 2009, pp. 355.

3ª SESSÃO: A BUSCA DA ORDEM SOCIAL POR MEIO DE METODOS alternativos de solução das controvérsias; Estudo do metodo comparativo. 
Dinamarco, Cândido Rangel, Processo civil comparado, in Fundamentos do processo civil moderno, I, 6 ed., São Paulo, Malheiros, 2010, p. 159-178; 

Carmona, Carlos Alberto, Arbitragem e processo, 3 ed., rev. e ampl., São Paulo, Atlas, 2009, p. 1-30.

4ª SESSÃO: A arbitragem NO BRASIL E NA EUROPA: A ORDEM SOCIAL AUTONOMA.
Bonato, Giovanni, Panorama da arbitragem na França e na Itália, in Revista brasileira da arbitragem, 2014, n. 43. 

GALINDEZ, Valeria, O novo marco legal da arbitragem no Brasil: é suficiente?, in Reforma da lei de arbitragem. Comentários ao texto completo, coord. DE CAMPOS MELO, L.; RESENDE BENEDUZI, R., Belo Horizonte, 2015, p. 697-710;

5ª SESSÃO: TEMAS ATUAIS DA ARBITRAGEM

BONATO, Giovanni, Arbitragem societária, in Revista de arbitragem e mediação, 2015, n. 2, p. 124; 

LEVY, Daniel, Os presságios da reforma arbitragem brasileira: as 10 metas para os seus 20 anos, in Reforma da lei de arbitragem. Comentários ao texto completo, coord. DE CAMPOS MELO, L.; RESENDE BENEDUZI, R., Belo Horizonte, 2015, p. 711-732.

6ª SESSÃO: Mediação e CONCILIAção NO ESTADO DO MARANHÃO, NO BRASIL E NA EUROPA: A ORDEM SOCIAL CONSENSUAL.

GRINOVER, Ada Pellegrini, O minissistema brasileiro de Justiça consensual: compatibilidades e incompatibilidades, in www.judicium.it
7ª SESSÃO: O PROCESSO COMO COMUNIDADE DE TRABALHO: ORDEM SOCIAL COMPARTILHADA.

MITIDIERO, Daniel, Colaboração no processo civil, 3° ed., São Paulo, Saraiva, 2015, p. 125.

8º SESSÃO: tutela provisória, sentença, coisa julgada no novo CPC BONATO, Giovanni, La tutela anticipatoria di urgenza e la sua stabilizzazione nel nuovo c.p.c. brasiliano, in www.judicium.it; 

BONATO, Giovanni, Algumas considerações sobre coisa julgada no novo código de processo civil brasileiro: limites objetivos e eficácia preclusiva, in Revista de Processo Comparado, 2015, n. 2, p. 121 ss. 

9ª SESSÃO: Sistema probatorio no novo CPC: uma nova ordem social para o ônus da prova. DE PAULA RAMOS, Vitor, Ônus da prova no processo civil, São Paulo, RT, 2016, pp. 126.   
10ª SESSÃO: O Novo sistema recursal OLIVEIRA, Pedro Miranda, Novissimo sistema recursal, São Paulo, Livraria do Advogado, pp. 352.  
11ª SESSÃO: Os Tribunais Superiores no Brasil e na Europa: a orientação da ordem social.  
BONATO, Giovanni; BONIZZI, Marcelo, A capacidade postulatória dos advogados perante as Cortes Supremas: perspectivas de direito comparado no Brasil, na França e na Itália, in Direito processual constitucional”, São Paulo, Gazeta Jurídica, 2016.

MITIDIERO, Daniel, Cortes Superiores e Cortes Supremas, 2° ed., 2015, São Paulo, RT, pp. 125. 

12ª SESSÃO: A jurisprudência entre as fontes de direito. o sistema dos precedentes no NOVO CPC. 

MARINONI, A ética dos precedentes, 2° ed., 2016, São Paulo, RT, pp. 90. 

13ª SESSÃO: Coletivização do processo e incidente de resolução de demandas repetitivas: ORDEM SOCIAL COLETIVA.
TALAMINI, Eduardo, Direitos individuais homogêneos e seu substrado coletivo: ação coletiva e os mecanismos previstos no Código de Processo Civil de 2015, in Doutrinas essenciais de Direito Constitucional, 10/1.983; WAMBIER, Luis Rodrigues; TALAMINI, Eduardo, Curso avançado de processo civil, 16° ed., São Paulo, Rt, 2016, pp. 726-746.

14ª SESSÃO: RELATO DE EXPERIÊNCIA: oRDEM SOCIAL, PACIFICAçÃO SOCIAL, acesso à justiça, aplicação do novo CPC no Estado do Maranhão. ANÁLISE DOS PROJETOS DE PESQUISA. 

15ª SESSÃO: INDICAÇÃO DOS ARTIGOS PARA PUBLICAÇÃO E LANÇAMENTO DAS NOTAS.
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